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CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO

ESTADO DE SÃO PAULO 

www.camarabebedouro.sp.gov.br 

REQUERIMENTO Nº 29/2014
Senhor Presidente,
Considerando que o objetivo para a criação do Fundo Municipal de Desenvolvimento Econômico de Bebedouro pela Lei Municipal n. 4.032, de 18 de novembro de 2009, foi garantir condições financeiras para o custeio de investimentos destinados ao desenvolvimento econômico do município, como se extrai do art. 1º da referida lei; 
Considerando que o Fundo Municipal de Desenvolvimento Econômico é gerido por um Conselho Diretor, cuja presidência é exercida pelo diretor do Departamento de Desenvolvimento Econômico, sendo ele responsável pela destinação dos recursos desde a sua implantação;

Considerando que se encontra tramitando nesta Casa o Projeto de Lei n. 46/2014, que visa à alteração da Lei 4.032 que criou o Fundo, alterando as receitas do Fundo de Desenvolvimento Econômico de 100% para 50% das arrecadações decorrentes das alienações de imóveis municipais destinados a uso industrial e comercial. Segundo o Poder Executivo, conforme justificado na Exposição de Motivos que acompanha o Projeto de Lei n. 46/2014, a alteração da Lei se faz necessária, pois “não há desenvolvimento econômico sem avanço social. O correto é que além do fortalecimento da capacidade produtiva (produção de bens e consumo) da nossa cidade, temos que dar atenção a outros importantes indicadores de bem-estar econômico e social (segurança, saúde, alimentação, transporte, educação, moradia, infraestrutura urbana e outros), que também necessitam de recursos provenientes da alienação de bens municipais. Assim, a alteração de 100% para 50% da destinação das arrecadações para o Fundo de Desenvolvimento Econômico garantirá o equilíbrio dos recursos a serem aplicados em Bebedouro”;
Considerando que o partilhamento proposto do Fundo Municipal de Desenvolvimento Econômico poderá não acrescentar nada significativo às áreas sociais, como poderá tornar ainda mais lento o processo de investimento na criação e ou fomento da infraestrutura necessárias ao desenvolvimento do município;

Considerando que o reconhecimento da necessidade de maior investimento no setor social é uma iniciativa louvável, entretanto, a alteração nas receitas do Fundo de Desenvolvimento Econômico para destinação ao social, pode não ser o melhor caminho, devendo este investimento ser obtido por outras fontes, sem alterar as receitas destinadas ao desenvolvimento econômico, que carece de ações urgentes para o seu fomento;
Considerando que é através do Desenvolvimento Econômico de uma cidade ou região, que se consegue promover a geração de empregos e de renda e qualificação profissional dos cidadãos; desenvolver ações que promovam um desenvolvimento econômico sustentável e solidário, o estímulo à instalação de unidades produtivas que fortaleçam as relações de trabalho e renda no Município, minimizando automaticamente os efeitos sociais negativos da nossa comunidade;
Considerando enfim, que são necessários maiores esclarecimentos a respeito do efetivo funcionamento do Fundo de Desenvolvimento Econômico, antes que sejam eventualmente aprovadas alterações nas destinações de suas receitas.

Requeiro à Mesa, após ouvir o Douto Plenário, nas formas regimentais, que oficie o Exmo. Sr. Prefeito Municipal, Fernando Galvão Moura, e o Diretor do Departamento Municipal de Desenvolvimento Econômico, Sr. Lucas Gibin Seren, para que nos esclareçam os seguintes questionamentos referentes ao Fundo Municipal de Desenvolvimento Econômico:

1 – Qual valor do orçamento municipal vigente destinado ao desenvolvimento econômico é oriundo do Fundo previsto na Lei 4.032/2009 que instituiu o PRODEBE?
2 – Como está aplicado e onde foi utilizado o valor arrecadado com a destinação de 100% das alienações de imóveis municipais destinados a uso industrial e comercial até o momento, que ora o Executivo deseja que passe para 50%, com a eventual aprovação do Projeto de Lei n. 46/2014?
3 – Onde está publicado o balanço das atividades do Fundo de Desenvolvimento Econômico?  Encaminhe cópia de toda a movimentação do Fundo. 
4 – Em quais ações dentro do social, o Executivo pretende aplicar os 50% provenientes das alienações de imóveis municipais com esta nova proposta?

5 – A alteração na Lei 4.032 com a mudança nas receitas do Fundo de Desenvolvimento Econômico foi discutida com todos os representantes dos vários segmentos envolvidos na composição do Conselho Diretor do Fundo Municipal de Desenvolvimento Econômico de Bebedouro?
Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 26 de março de 2014.

Eng.º Nasser José Delgado Abdallah

Vice-presidente da Câmara Municipal de Bebedouro

VEREADOR – PV
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